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desnecessária e intencionalmente, sofrimento
profundo, praticado por puro sadismo imotivado,
inadequado à espécie em discussão. Deram
provimento ao apelo da defesa e declararam
extinta a punibilidade pela prescrição (TJRS,
Apelação Criminal nº 70003592102, Relator:
Desembargador Marcel Esquivel Hoppe, 1ª
Câmara Criminal, julgado aos 17.04.2002).

Ademais, existindo dúvida quanto à ocor-
rência do crime de tortura, porque não se sabe se
o agente submeteu a vítima ao que o legislador
tacha de “intenso sofrimento físico e moral”, é con-
veniente desclassificar a infração para o crime do
art. 136, § 3º, do Código Penal Brasileiro.

Acolho, pois, o pleito desclassificatório.

No caso vertente, embora primário e de
bons antecedentes, o acusado tem contra si
outros fatores desfavoráveis elencados no art.
59 do CPB, nomeados e bem examinados na r.
sentença. Adotados, pela sua pertinência.

Assim, fixo-lhe a pena-base em 06 (seis)
meses de detenção, pois ausentes circunstâncias
outras atenuantes.

Concretizada em 06 (seis) meses de
detenção, será aumentada em 1/3 (um terço), em
decorrência da causa especial de aumento de
pena prevista no § 3º do art. 136 do Código Penal,
atingindo, assim, o quantum de 08 (oito) meses de
detenção, que se torna definitiva, dada a inexis-
tência de circunstâncias outras modificadoras. O
regime de cumprimento da pena será o aberto,
nos termos do art. 33, § 3º, do Codex.

Quanto ao pedido de aplicação dos
benefícios da Lei nº 9.714/98, qual seja, a subs-

tituição das penas privativas de liberdade pelas
restritivas de direito, entendo que razão não
assiste ao apelante.

A redação do inciso I do art. 44 do Código
Penal Brasileiro é expressa em restringir a substi-
tuição da pena privativa de liberdade àqueles
crimes praticados sem violência ou grave ameaça
à pessoa, entre outros requisitos. O crime de
maus-tratos, aqui praticado pelo apelante, foi com
emprego de violência, portanto não se admite o
benefício da substituição de pena.

Por outro lado, entendo que o apelante
preenche os requisitos necessários à concessão
do benefício constante do art. 77 do CPB. Assim
sendo, suspendo a execução da pena privativa de
liberdade a ele imposta por 02 (dois) anos, nos ter-
mos a serem fixados em audiência admonitória
pelo Juízo da Execução.

Diante de todo o exposto, rendendo vênia
aos ilustres representantes do Ministério Público,
conheço do recurso e, no mérito, dou-lhe provi-
mento parcial para desclassificar a imputação do
crime de tortura para aquela tipificada no art. 136,
§ 3º, do Código Penal Brasileiro e concedo o
benefício da suspensão condicional da pena.

É como voto.

Custas, na forma da lei.

O Sr. Des. Gudesteu Biber - De acordo.

O Sr. Des. Edelberto Santiago - De acordo.

Súmula - À UNANIMIDADE, DERAM
PROVIMENTO PARCIAL.

-:::-

CASA DE PROSTITUIÇÃO - ZONA DE MERETRÍCIO - PLENO CONHECIMENTO DAS
AUTORIDADES - AUSÊNCIA DE RESTRIÇÃO - DELITO NÃO CONFIGURADO

- O funcionamento de casa de prostituição às claras, em zona de meretrício, com pleno conhecimento
das autoridades e sem nenhuma restrição não configura o delito do art. 229 do Código Penal.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 1.0251.02.003062-2/001 - Comarca de Extrema - Relator: Des.
KELSEN CARNEIRO
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Ementa oficial: Casa de prostituição - Acu-
sada que mantinha uma boite em local afastado
da cidade, com pleno conhecimento das autori-
dades e sem nenhuma restrição - Delito não con-
figurado - Absolvição decretada - Apelo provido.

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a Terceira
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado de Minas Gerais, incorporando neste o
relatório de fls., na conformidade da ata dos jul-
gamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 19 de outubro de 2004. -
Kelsen Carneiro - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Kelsen Carneiro - A respeitável
sentença de fls. 217/223 condenou Petronília
Maria de Souza, conhecida por “Stela”, como
incursa no art. 229 do Código Penal, impondo-
lhe a pena de 02 anos de reclusão, em regime
aberto, mais pagamento de 10 dias-multa, subs-
tituindo a privativa de liberdade por restritiva de
direitos, consistente em prestação pecuniária e
multa, sob a acusação de manter, no Bairro
Pires, em Extrema, estabelecimento destinado a
encontros libidinosos, denominado Boate Privê
Panteras.

Inconformada, apelou a ré, pretendendo
a absolvição. Alega que o seu estabelecimento
funcionava às claras, em zona de meretrício,
com pleno conhecimento de todos, sem qual-
quer restrição, o que afasta a configuração do
delito, por erro de fato, nos termos do art. 21 do
Código Penal.

Contra-arrazoado o apelo, subiram os
autos, e, nesta instância, manifestou-se a douta
Procuradoria de Justiça pelo desprovimento.

É o relatório resumido e no que interessa.

Conheço do recurso, presentes os requi-
sitos legais de admissibilidade.

Pelo que se depreende dos autos, a
casa, objeto da denúncia, está localizada na
periferia da pequena Cidade de Extrema, prati-
camente na zona rural, próxima a outros esta-
belecimentos (boites) congêneres.

Com efeito, à fl. 198, revelou a teste-
munha Pedro Bueno da Silva, dono de uma
adega e responsável pelo abastecimento de
bebidas do estabelecimento de “D.ª Petronília”
e de outros localizados na região

que existia no mesmo bairro, logo abaixo, uma
outra boate, sendo que o depoente também era
fornecedor de bebidas à mesma; que esta
boate tinha o nome de Boate da Rose; que
chegou a fazer algumas entregas durante umas
três semanas a uma outra boate próxima a uma
olaria; que, para chegar até esta última boate,
era necessário passar também pelo comércio
da denunciada; que, em Extrema, existia uma
quarta boate localizada no trevo que vai para o
Bairro do Juncal; que não sabe informar se,
além destas 04, existia mais alguma no
Município; que, no bairro onde se localizam as
três primeiras boates, é um local isolado, não
possuindo casas residenciais; que o local era
bastante conhecido na cidade...

A jurisprudência, ao longo dos anos, tem-se
inclinado para o entendimento de que a exploração
de casa de prostíbulo em zona de meretrício não
configura o delito previsto no art. 229 do CP.

Nesse sentido, colhem-se os seguintes
arestos:

O funcionamento da casa de prostituição às
claras, em zona de meretrício e com o pleno
conhecimento das autoridades locais que
nenhuma restrição lhe opõem, desconfigura o
delito do art. 229 do CP (RT, 523/344).

A jurisprudência dos tribunais é torrencial no
sentido de que a exploração de casa de prosti-
tuição em zona de meretrício não configura o
delito previsto no art. 229 do CP (RT, 557/386).

O STF há muito vem emitindo esse mesmo
posicionamento. Inclusive assim decidiu:

Casa de prostituição. Exploração em zona de
meretrício. Inexistência de crime. Concessão
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de habeas corpus. Inteligência do art. 229 do
Código Penal. A exploração de casa de tole-
rância em zona de meretrício não constitui
crime (RT, 405/433).

Embora o Sentenciante insista em afir-
mar que em Extrema não existe zona de
meretrício, não é bem isso que se colhe dos
autos. Ao que se observa, pessoas de cidades
vizinhas iam se divertir no estabelecimento da
ré, que, como já visto acima, ficava próximo de
outros congêneres.

Joel Paula da Silva, testemunha do fla-
grante, afirmou à fl. 07 que:

... encontrava-se nesta cidade com objetivo de
freqüentar a casa noturna conhecida por
“Panteras”, tendo vindo de Camanducaia com
mais três amigos, para divertirem-se com mu-
lheres que trabalham naquela casa, saírem com
as mesmas, que o depoente não sabe dizer o
valor dos programas, que os mesmos ficam em
torno de trinta reais por garota, que o depoente
não chegou a sair com nenhuma das garotas
pois a polícia chegou no local, tendo sido reali-
zada uma operação naquela casa noturna...

Diante desse contexto, a absolvição pelo
tipo do art. 229 do Código Penal é medida de rigor.

Para terminar, observo e esclareço que a
acusada, na mesma Comarca, no passado, foi
condenada por fato idêntico ao do presente
processo, acabou absolvida neste Tribunal,
sendo eu, igualmente, o Relator daquela sua
apelação (nº 190.643-7/00).

Aqui e agora, no mais adoto os funda-
mentos daquele voto que proferi e que se fez
acompanhado pelos então Revisor e Vogal.

Pelo exposto, dou provimento ao recurso,
para absolver a ré Petronília Maria de Souza da
imputação que se lhe fez a Justiça Pública.

Custas, pelo Estado.

A Sr.ª Des.ª Jane Silva - De acordo.

O Sr. Des. Antônio Carlos Cruvinel - De
acordo.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

-:::-

INJÚRIA - PRECONCEITO CONTRA FUNCIONÁRIO PÚBLICO NO EXERCÍCIO DE SUAS FUNÇÕES
- AÇÃO PENAL PÚBLICA CONDICIONADA À REPRESENTAÇÃO - PROVAS - SUFICIÊNCIA -

PERDÃO JUDICIAL - HIPÓTESES LEGAIS NÃO VERIFICADAS - PENA - REDUÇÃO -
POSSIBILIDADE - SUBSTITUIÇÃO DE PENA - ADMISSIBILIDADE NO CASO CONCRETO

- A ação penal é pública condicionada à representação, no caso de injúria por preconceito contra
funcionário público no exercício de suas funções.

- Não há que se falar em perdão judicial se a injúria racial restou demonstrada e não foi comprovada
qualquer das hipóteses legais que autorizam a não-aplicação da pena pelo juiz.

- Deve ser reduzida a pena se as circunstâncias utilizadas para a exasperação da pena-base
integram o tipo penal.

- Concede-se a substituição da pena-base, quando presentes os seus requisistos e a medida
se mostra suficiente no caso concreto.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 1.0024.99.038837-3/001 - Comarca de Belo Horizonte - Relator: Des.
JOSÉ ANTONINO BAÍA BORGES


